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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO.  ALEGAÇÕES  DE
NULIDADE.  APLICAÇÃO
DESFUNDAMENTADA  DA  QUALIFICADORA
(ART. 121, § 2º,  IV, DO CP). INOCORRÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIA RECONHECIDA COM BASE
EM  ÍNDICIOS  CONSTANTES  DOS  AUTOS.
OMISSÃO.  PEDIDO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  A  FIGURA  SIMPLES  DO  ART.  121,
CAPUT,  DO  CP.  INCIDÊNCIA  DA
QUALIFICADORA.  INCOMPATIBILIDADE.
DESNCESSIDADE  DE  MANIFESTAÇÃO
EXPRESSA.  RECURSO  DESPROVIDO.
DECISÃO DE PRONÚNCIA MANTIDA.

Restando demonstrado que o magistrado, quando
da  decisão  de  pronúncia,  embora  de  forma
mínima, como lhe convém em pronunciamentos
desse jaez,  apontou quais elementos cognitivos
dos  autos  subsidiaram  a  aplicação  da
qualificadora em que fora incurso o denunciado,
não há como se reconhecer a anulação motivada
por suposta falta de fundamentação.

Uma  vez  que  foi  corretamente  reconhecida  a
figura  qualificadora,  torna-se  despicienda
manifestação  expressa  acerca  do  pleito
desclassificatório  para  a  figura  simples,  não  se
cogitando,  destarte,  de  omissão  em relação  ao
pleito deduzido pelo acusado.
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Criminal em Sentido Estrito interposto por

Rafael Valentim Diniz  (fl. 187/188) contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª

Vara Mista da Comarca de Queimadas (fls. 184/184/185-v), que pronunciou o

recorrente como incurso nas penas do art.  121,  § 2º,  IV,  do Código Penal,

submetendo-o a julgamento pelo Tribunal do Júri Popular, em razão da prática,

em  tese,  de  homicídio  qualificado  mediante  recurso  que  dificultou  ou

impossibilitou a defesa do ofendido.

Em  suas  razões  (fls.  195/198),  o  recorrente  pugna,

preliminarmente, pela anulação da sentença recorrida, alegando excesso de

eloquência na admissibilidade e não análise do pedido da defesa quanto à

extirpação  das  qualificadoras,  em  relação  às  quais  o  juiz  não  adentra  no

acolhimento,  limitando-se  tão  somente  a  transferir  ao  Sinédrio  Popular  a

missão de acolhê-las ou não.

No mérito,  o apelante aduz não se configurar a qualificadora do

motivo fútil, haja vista que todas testemunhas do processo informaram sobre a

existência de uma rixa e troca de insultos entre o acusado e a vítima.

Sustenta, também, que o magistrado, além de não fundamentar

sua opção pela aceitação das qualificadoras do motivo fútil e do recurso que

impossibilitou a defesa do ofendido, desprezou o pedido da defesa quanto à

desclassificação do delito descrito na denúncia para o  caput do art.  121 do

CTB.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  da  preliminar  levantada  ou,

Desembargador João Benedito da Silva
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subsidiariamente,  pela  impronúncia,  por  falta  de  prova  cabal,  ou

desclassificação para o caput do art. 121 do CP. 

A decisão vergastada foi mantida pelo Juízo a quo (fls. 200/201).

Em  suas  contrarrazões  (fls.  200/201),  o  Ministério  Público

requereu  o  desprovimento  do  recurso  interposto,  mantendo-se  intacta  a

sentença de pronúncia.

A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer (fls. 207/211),

opinou pelo não provimento do recurso 

É o relatório.

VOTO

Extrai-se do caderno processual que o Ministério Público Estadual

ofereceu denúncia contra Rafael Valentim Diniz, reputando-o com incurso na

pena do art. 121, § 2º, II e IV, c/c art. 29, ambos do CP.

Consta da denúncia que, no dia 24 de junho de 2005, por volta

das  20h30min,  no  Sítio  Malhada  Grande,  Município  de  Queimadas,  o

denunciado, juntamente com outro indivíduo de menoridade, usando uma foice,

provocou a morte de Luiz Pedro da Silva.

Narra  ainda  a  inicial  que,  no  fatídico  dia,  a  vítima  chegou  à

residência de um cidadão de nome Ademar, oportunidade em que, ao encontrar

o  menor  Jailson,  iniciou  com este  uma discussão,  dando-lhe  um murro.  O

menor sacou um punhal e desferiu um golpe no peito da vítima, deixando-a

caída ao solo. Nessa ocasião, chega o denunciado que se arma com uma foice

e golpeia a vítima ainda viva, mas prostrada ao solo, matando-a no local de

forma traiçoeira. 

Regularmente  processado  o  feito,  o  acusado  foi  pronunciado

Desembargador João Benedito da Silva
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como  incurso  nas  penas  do  art.  121,  §  2º,  IV,  do  CP,  em  razão  do

reconhecimento  de  recurso  que  dificultou  ou  impossibilitou  a  defesa  do

ofendido.

Inconformado  com  a  referida  decisão,  o  increpado  interpôs

recurso,  através  do  qual  argui,  preliminarmente,  excesso  de  eloquência  na

admissibilidade e não análise do pedido da defesa quanto à extirpação das

qualificadoras. No mérito, aduz não se configurar a qualificadora do motivo fútil,

bem  como  que  o  magistrado,  além  de  não  fundamentar  a  aceitação  das

qualificadoras  do  motivo  fútil  e  do  recurso  que  impossibilitou  a  defesa  do

ofendido, desprezou o pedido da defesa quanto à desclassificação do delito

descrito na denúncia para o caput do art. 121 do CTB.

Feita essa sinopse, passo à análise do recurso.

De  início,  insta  pontuar  que,  em  virtude  de  o  recorrido  ter

suscitado argumentos que, supostamente, conduzem à invalidade da decisão

objurgada,  constituindo,  portanto,  análise  do  mérito  do  recurso,  passo  a

analisá-los de forma conjunta.

Pois bem, extrai-se do arrazoado recursal que o acusado aponta a

nulidade da decisão combatida, primeiramente, sustentando: a) o excesso de

eloquência em relação à admissibilidade das qualificadoras; e b) omissão em

analisar a extirpação das qualificadoras e o pedido de desclassificação para o

caput do art. 121 do CP.

Não assiste razão ao insurgente.

Da simples leitura da pronúncia (fls. 184/185), vê-se, claramente,

não  ter  o  magistrado  incorrido  em  excesso  de  linguagem,  porquanto,  em

relação à qualificadora do motivo fútil, toda a fundamentação por ele exposta

no  decisum teve  por  finalidade exatamente  afastar  a  incidência  da  referida

Desembargador João Benedito da Silva
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qualificadora,  o  que,  de  fato  ocorreu,  quando,  ao  final,  não  a  reconheceu

caracterizada.

Logo,  é  de  ser  reconhecer  prejudicadas  as  demais  razões  de

inconformismo que se refiram a essa qualificadora.

Já no que pertine à qualificadora do § 2º, IV, do art. 121 do CP,

também não se manifesta o suposto excesso de eloquência, pois até se verifica

que o magistrado, ao revés, com arrimo em elementos concretos apurados no

processo, cingiu-se sucintamente em especificar a circunstância de que o delito

tenha sido praticado “de forma a dificultar ou impossibilitar a defesa da vítima,

que já estava, por sinal, ferida por Jailson”. 

A propósito, convém ressaltar que não se está aqui a exigir que o

magistrado sentenciante aprofunde-se nos argumentos trazidos pela defesa. É

próprio  da  sentença  de  pronúncia  a  análise  perfunctória  e  a  linguagem

comedida,  para não se correr o risco de adentrar no mérito  da causa,  que

somente deve ser julgado pelo juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, o

Conselho de Sentença. 

De fato, a exigência de motivação prevista no art. 93, inciso IX da

CF, em aplicação conjunta com o disposto no art. 413, §1º, do CPP, impõe,

ainda que de maneira implícita, que o juiz singular, na decisão de pronúncia,

manifeste-se a respeito das qualificadoras.

In casu, tem-se como evidente que bem andou o juiz sentenciante

em,  de  forma  mínima,  apontar  quais  elementos  cognitivos  dos  autos

subsidiaram a aplicação da qualificadora em que fora incurso o denunciado. 

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  DESCABIMENTO.  HOMICÍDIO

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0002904-77.2015.815.0000

TRIPLAMENTE  QUALIFICADO.  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÕES  FINAIS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.
NÃO CONFIGURAÇÃO. PROCEDIMENTO DO JÚRI.
PEÇA  NÃO  ESSENCIAL.  RECONHECIMENTO  DE
QUALIFICADORAS.  FUNDAMENTAÇÃO.
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS. QUESTÃO
QUE  DEVE  SER  SUBMETIDA AO  CONSELHO  DE
SENTENÇA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
- [...].
- Esta Corte é assente no sentido de que as alegações
finais não são peça essencial nos julgamentos perante
o  Tribunal  do  Júri,  uma  vez  que  a  sentença  de
pronúncia não forma convicção definitiva a respeito da
autoria e materialidade, mas mero juízo provisório.
-  Compete  ao  Conselho  de  Sentença  a  decisão  a
respeito da configuração ou não de qualificadoras de
uso de recurso que impossibilitou a defesa da vítima e
de  meio  cruel,  sendo  suficiente  a  existência  de
inícios mínimos, os quais se verificam na notícia
constante  dos  autos  de  que  o  paciente,
supostamente,  surpreendeu  a  vítima  com  tiros
inopinados  durante  negociação  de  dívida,  bem
como  que,  em  tese,  executou  um  novo  disparo
quando esta estava ferida e já caída ao chão.
-  O  decote  de  qualificadoras  na  fase  de  pronúncia
somente  é  possível  quando  manifestamente
improcedentes ou descabidas. Precedentes.
Ordem não conhecida.
(HC  224.208/SP,  Rel.  Ministra  MARILZA MAYNARD
(DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO  TJ/SE),
SEXTA  TURMA,  julgado  em  20/03/2014,  DJe
10/04/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  FUNDAMENTOS  INSUFICIENTES
PARA  REFORMAR  A  DECISÃO  AGRAVADA.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  EXCLUSÃO  DA
QUALIFICADORA.  EMPREGO  DE  MEIO  QUE
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA.  REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. [...].
2.  A  exclusão  de  qualificadora  da  decisão  de
pronúncia,  nos termos da jurisprudência desta Corte
Superior,  é  viável  apenas  quando  manifesta  a  sua
improcedência.
3. In casu, o Tribunal de origem ratificou, após exame
do arcabouço probatório, a decisão de pronúncia que
reconheceu a qualificadora do emprego de meio que
dificultou a defesa da vítima.
4. Acolher a tese de absoluta falta de evidências para
respaldar  a  qualificadora  reconhecida  na  pronúncia,
exige exame apurado do conjunto fático-probatório, o
que é vedado em recurso especial a teor do enunciado

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0002904-77.2015.815.0000

n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
5.  A  presença  de  elementos  mínimos
caracterizadores  da  qualificadora,  impõe  a  sua
manutenção  na  sentença  de  pronúncia,  mesmo
diante da existência de versão diversa para os fatos,
sob pena de usurpação da competência constitucional
do Tribunal do Júri.
Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  Ag  1317326/RJ,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA,  julgado  em
18/09/2012, DJe 21/09/2012)
(originais sem destaques)

De tal constatação, decorre logicamente refutada a alegação de

que  tenha  deixado  o  juiz  de  fundamentar  a  aplicação da qualificadora  sob

exame.

Em arremate, melhor sorte não logrou o acusado no que tange à

alegação de omissão quanto à análise do pleito desclassificatório para a figura

do caput do art. 121 do CP.

No tocante à nulidade do acórdão, em face de sua omissão em

analisar a tese de desclassificação do delito para homicídio simples, da mesma

forma, não prospera a alegação do impetrante. 

É certo que a sentença impugnada não analisou, expressamente,

o pedido veiculado pelo increpado em suas razões recursais.

Todavia, até por questão de ordem técnica, não há por que se

reputar  omisso  o  decisum  em  relação  ao  pedido  subsidiário  de

desclassificação,  pois,  tendo  o  magistrado  corretamente  reconhecido  a

aplicação da qualificadora do § 2º, IV (recurso que torne impossível a defesa

da vítima), de modo implícito, afastou a capitulação do crime em sua figura

simples, o que tornou despicienda qualquer manifestação expressa quanto ao

pleito  absolutório.  Por  conseguinte,  nenhuma  eiva  há  de  ser  reconhecida

quanto ao ponto impugnado.
Desembargador João Benedito da Silva
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Sendo assim, superadas as alegações suscitadas pelo recorrente

e inexistindo reparos a serem implementados na sentença fustigada, deve a

referida decisão permanecer incólume.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

                Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo.

Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José

Marcos Navarro Serrano, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08 (oito) dias do mês de outubro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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